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formalização, vlgencia, alterações, execução, rescisão e aplicação de 
sanções. Com este pano de fundo, a Autora preocupa-se em mencionar 
de forma bastante prática, ao final de alguns capítulos, como deve se dar 
a atuação do gestor e do fiscal em cada uma das etapas estudadas. 

Merecedoras de destaque são as interessantes "dicas" e "roti­
nas e procedimentos" sugeridas a gestores e fiscais de contratos admi­
nistrativos, pois se mostram aptas a auxiliar estes agentes no desempe­
nho cotidiano de suas funções. 

O trabalho sobressai também por tratar a matéria de forma 
simplificada, com o uso de linguagem de fácil compreensão, o que refor­
ça o cuidado da Autora com a assimilação dos leitores. 

É com alegria, portanto, que prefacio uma obra de extrema valia 
para todos aqueles que atuam ou se interessam pela operacionalização dos 
contratos administrativos e buscam zelar pela sua eficiência por meio de 
um adequado processo de gerenciamento. 

Benjamin Zymler 
Ministro do Tribunal de Contas da União 
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Capítulo I 

NOÇÕES FUNDAMENTAIS SOBRE O 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

1.1 	 LICITAÇÃO, CONTRATO E CONTRATAÇÃO 

PÚBLICA 


o contrato administrativo é o verdadeiro objetivo da Adminis­
tração quando realiza uma licitação. A licitação e o futuro contrato são 
indissociáveis e aquela só existe em razão deste. Tanto é assim, que a 
perda ou a modificação substancial do interesse no objeto que está sendo 
licitado gera a revogação do certame, nos tennos do art. 49 da Lei 
8.666/1993 1• A licitação não é, pois, um procedimento autônomo, um fim 
em si mesma, mas um meio para obter o contrato administrativo que sa­
tisfará o interesse públic02

• Por isso, se pode afinnar que sua relevância 
atrela-se ao sucesso do contrato que dela se originou. Uma licitação da 
qual resulta um vencedor apto a contratar representa apenas parte do êxi­
to. Da mesma forma, falhas na licitação podem resultar na impossibilida­
de, durante a execução do contrato, de obter os resultados esperados. O 
contrato, por sua vez, é o instrumento pelo qual o interesse público se 

"Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá 
revogar a licitação por ra=ões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e sllficiente parajllstificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado". 
As contratações públicas também podem ser utilizadas para implementar políticas 
públicas. tal como ocorre, no Brasil. com as licitações sustentáveis e com as regras de 
preferência a produtos manufaturados e serviços nacionais que atendem as nonnas 
técnicas brasileiras. Com o advento da Lei 12.349/2010, que modificou a Lei 
8.666/1993, fala-se em uma nova função social da licitação, qual seja, a busca do de­
senvolvimento nacional sustentável (vide FERREIRA. Daniel. A licitação pública no 
Brasil e sua nova finalidade social - A promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável. Fórum: Belo Horizonte. 2012). 




